
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 84.929 - RN (2011/0276134-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PROCURADOR : LUIS MARCELO CAVALCANTI DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA NATIVIDADE DOS SANTOS 
ADVOGADO : GUERRISON ARAÚJO PEREIRA DE ANDRADE 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE POR MORTE EM 
PENITENCIÁRIA. DANOS MORAIS. REEXAME DE ELEMENTOS 
FÁTICO-PROBATÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Trata-se de inconformidade com a fixação de valor indenizatório, tido por 
exagerado, por danos morais decorrentes de morte de preso custodiado em 
delegacia de polícia, em que o óbito foi causado por coma alcóolico. 
2. A revisão do valor fixado a título de danos morais, como regra, implica 
reexame da matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial 
(Súmula 7/STJ). Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório ou 
exorbitante, o que não se configura neste caso (R$ 60.000,00). 
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 06 de março de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 84.929 - RN (2011/0276134-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PROCURADOR : LUIS MARCELO CAVALCANTI DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA NATIVIDADE DOS SANTOS 
ADVOGADO : GUERRISON ARAÚJO PEREIRA DE ANDRADE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao  Agravo, com base 

na Súmulas 7/STJ.

A parte agravante sustenta que o valor fixado a título de danos morais foi em 

patamar excessivo (R$ 60.000,00). Aduz que jurisprudência do STJ estipula nos mesmos 

casos o valor da indenização em  R$ 20.750,00.

É o relatório.

 

Documento: 1127394 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/04/2012 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 84.929 - RN (2011/0276134-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 14.2.2012.  

Na decisão monocrática ora agravada assim assentei:

Não merece reparo o acórdão regional no que diz respeito à 
redução da verba indenizatória, tendo em vista que este Tribunal Superior 
pacificou a orientação de que a revisão dos valores fixados na instância ordinária 
a título de danos morais só é admitida quando irrisórios ou exorbitantes. 

Na hipótese em exame, a Corte de origem reformou a decisão de 
primeira instância, que condenou o Estado, ora agravante, no pagamento da 
indenização por danos morais ao autor no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais) 
para R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), sob os seguintes fundamentos: 

Em assim sendo, cabe ao juízo, dentro de critérios 
doutrinários e jurisprudenciais, bem como com prudência e 
equidade, fixar o valor a ser indenizado. Nesse norte, considerando 
a dupla finalidade a que se presta a reparação por danos morais, 
bem como atentando para as peculiaridades do caso concreto, e os 
parâmetros jurisprudenciais, tenho por bem minorar o patamar 
arbitrado na sentença para R$ 60.000,00 (sessenta mil 
reais), montante este que não se mostra nem tão baixo – 
assegurando o caráter repressivo-pedagógico próprio da 
indenização por danos morais – nem tão elevado – a ponto de 
caracterizar um enriquecimento sem causa, (grifei).

Portanto, adotar posicionamento distinto do proferido pelo acórdão 
recorrido, ou seja, modificar o quantum da indenização, exigiria reexame da 
matéria fático-probatória, obstado pela Súmula 7/STJ.

Assim, a revisão dos montantes fixados a título de danos morais nesta instância 

especial somente é possível quando exorbitantes ou insignificantes, em flagrante violação aos 

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Nesse sentido cito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANO MORAL E 
MATERIAL. ERRO NA AÇÃO DE ENFERMARIA DE HOSPITAL 
PÚBLICO. MORTE DE FILHO MENOR. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
REDUÇÃO. DESNECESSIDADE. VERBA FIXADA COM 
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RAZOABILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REFORMA. 
SÚMULA 7/STJ. 

1. Ação de indenização por danos materiais e morais ajuizada por 
Juvenal Teixeira da Silva e outro, em razão da morte de seu filho melhor, por erro 
na ação da enfermaria do Hospital da Lagoa, onde se encontrava internado, sendo 
a ação julgada procedente. 

2. O Tribunal a quo, ao considerar as circunstâncias do caso 
concreto (proporcionalidade entre a lesão e os danos sofridos), as condições 
econômicas das partes e a finalidade da reparação, entendeu por bem majorar o 
valor arbitrado na sentença de R$ 100.000,00 (cem mil reais) para o montante de 
R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) a título de indenização por danos 
morais, para cada um dos autores. 

3. Considerando que a quantia fixada pela Corte de origem a título 
de indenização por dano moral não escapa à razoabilidade, nem se distancia do 
bom senso e dos critérios recomendados pela doutrina e pela jurisprudência, 
forçoso concluir que a pretensão esbarra na vedação contida na Súmula 7 do STJ, 
por demandar a análise do conjunto fático-probatório dos autos. 

(...)
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1413118/RJ, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
06/10/2011, DJe 17/10/2011).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. INDENIZAÇÃO 
DECORRENTE DE PRISÃO INDEVIDA. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO 
CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA 284 DO STF. CORREÇÃO MONETÁRIA INCIDENTE SOBRE O 
VALOR DOS DANOS MORAIS. TERMO INICIAL. DATA DA FIXAÇÃO 
DO QUANTUM. HONORÁRIO ADVOCATÍCIOS E DANOS MORAIS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. REVOLVIMENTO DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

(...)
5. O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no 

sentido de que a revisão da verba honorária e dos danos morais somente é 
possível quando exorbitante ou insignificante a importância arbitrada, em flagrante 
violação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não é o 
caso dos autos. Dessa forma, a análise da pretensão recursal quanto a esses 
pontos encontra óbice no teor da Súmula 7 do STJ, por demandar, 
necessariamente, o reexame do contexto fático-probatório dos autos, providência 
vedada em sede de recurso especial. 

6. Recursos especiais não conhecidos. (REsp 1.060.740/RJ, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
05/05/2009, DJe 08/06/2009). 

O fundamento central do Agravo Regimental é que a indenização fixada destoa 

da jurisprudência desta Corte para casos semelhantes, conforme o seguinte julgado apontado 

como paradigma:

Documento: 1127394 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/04/2012 Página  4 de 4



 
 

 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL 
DO ESTADO. MORTE DE PRESO NO ESTABELECIMENTO 
CARCERÁRIO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. FALHA NO 
SERVIÇO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO DIREITO EM RELAÇÃO A 
UMA DAS AUTORAS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. 
DATA DA FIXAÇÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 362/STJ. REVISÃO DO QUANTUM. NECESSIDADE DE 
REEXAME DOS FATOS DA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA 7/STJ. JUROS MORATÓRIOS. DATA DO EVENTO 
DANOSO.

1. Cuidam os autos de ação de indenização por danos morais e 
materiais ajuizada por companheira e filhas de detento contra o Estado do Rio 
Grande do Sul, em razão de falha no serviço quando da custódia deste, que fora 
morto no estabelecimento carcerário.

(...)
4. O STJ consolidou o entendimento de que a revisão do valor a 

ser indenizado somente é possível quando exorbitante ou irrisória a importância 
arbitrada, em flagrante violação dos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. Nesse sentido, os seguintes julgados: REsp 662.070/RJ, Rel. 
Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJU de 29.8.05 e REsp 
686.050/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJU 27.6.05.

5. No caso em foco, a fixação do valor da indenização por danos 
morais em R$ 20.750,00 (vinte mil e setecentos e cinquenta reais) para cada uma 
das três filhas do de cujus não se mostra irrisório, de forma que o exame da 
justiça do quantum arbitrado, bem como a sua revisão, ensejam reavaliação de 
fatos e provas, o que é vedado, em recurso especial, ante o óbice contido na 
Súmula 7/STJ.

(...)
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1124835/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/05/2010, DJe 11/05/2010).

Em suma, o agravante argumenta ser exorbitante o valor arbitrado na presente 

ação por ser o triplo do estipulado na decisão acima.

Basta uma simples operação matemática para chegar à conclusão que os totais 

indenizatórios nos dois casos são praticamente semelhantes: na presente ação o total resulta 

R$ 60.000,00; no caso paradigma, R$ 62.250,00 (R$ 20.750,00 para cada uma das três 

filhas).

Cito outro parâmetro comprovador da razoabilidade da fixação da indenização 

no presente caso:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AÇÃO DE 

Documento: 1127394 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/04/2012 Página  5 de 4



 
 

 

INDENIZAÇÃO. PRESO MORTO NO ESTABELECIMENTO 
CARCERÁRIO. ART. 535 DO CPC. OMISSÃO E OBSCURIDADE 
INEXISTENTES. DANOS MORAIS E MATERIAIS. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO. DESNECESSIDADE. VERBA 
ARBITRADA DE ACORDO COM OS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE 
E PROPORCIONALIDADE. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES DESTA 
CORTE.

(...)
2 A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o 

entendimento de que a revisão do valor a ser indenizado somente é possível 
quando exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, em flagrante violação dos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Precedentes.

3. No caso em foco, a fixação do valor da indenização por danos 
morais em R$ 100.000,00 (cem mil reais) não destoa da jurisprudência desta 
Corte em casos semelhantes, de forma que o exame da justiça do quantum 
arbitrado, bem como a sua revisão demanda reavaliação de fatos e provas, o que 
é vedado, em recurso especial, ante o óbice contido na Súmula 7/STJ.

4. Recurso especial não provido.
(REsp 1103538/AM, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/09/2009, DJe 21/09/2009).

No caso específico e conforme já amplamente fundamentado, o valor 

indenizatório é razoável e, por conseguinte, incide a vedação de admissibilidade do Recurso 

Especial estipulada pela Súmula 7/STJ, porquanto demanda o reexame de matéria 

fático-probatória.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 

Documento: 1127394 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/04/2012 Página  6 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0276134-6 AREsp 84.929 / RN

Números Origem:  142070005681  20100119984  20100119984000100  20100119984000200

PAUTA: 06/03/2012 JULGADO: 06/03/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA CAMPOS DE RÉ

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADOR : LUIS MARCELO CAVALCANTI DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA NATIVIDADE DOS SANTOS
ADVOGADO : GUERRISON ARAÚJO PEREIRA DE ANDRADE

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADOR : LUIS MARCELO CAVALCANTI DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA NATIVIDADE DOS SANTOS
ADVOGADO : GUERRISON ARAÚJO PEREIRA DE ANDRADE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1127394 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/04/2012 Página  7 de 4


